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Quarta-feira, 1-4-87 — O ESTADO DE S. PAULO 

O PMDB (em crise) divulga apoio a Funaro 
"0 PMDB foi assassinado e o assassino é 

Ulysses Guimarães." A afirmação foi feita 
pelo deputado Francisco Pinto (BA), diri-
gindo-se ao próprio Ulysses, presidente na­
cional do partido, ontem, durante reunião 
reservada da Comissão Executiva Nacional 
do PMDB. Ao final do encontro, o partido 
divulgou um documento analisando a posi­
ção do PMDB diante da moratória no paga­
mento dos juros da dívida e dando total 
apoio ao presidente Sarney e ao ministro 
Dilson Funaro na condução da economia 
nacional (leia abaixo). 

O representante da Bahia foi autor das 
mais duras críticas a Ulysses Guimarães, 
responsabilizado pela inércia do partido, 
diante do silêncio da maioria e da concor­
dância de pelo menos dois outros dirigentes 
— Afonso Camargo e João Gilberto. 

A reunião foi convocada para aprovar 
documento de apoio à decretação da mora­
tória e ã gestão de Dilson Funaro no Minis­
tério da Fazenda — "que teve a coragem de 
propor a suspensão do pagamento dos juros 
da dívida". 

Apesar da ameaça de recessão, do au­
mento do desemprego, da alta taxa de juros 
e da série de greves nas mais diversas cate­
gorias, em vários pontos do País, é das críti­
cas da classe média ao Imposto de Renda, a 
direção nacional do PMDB não examinou a 
crise sócio-ecowômrca. O partido decidiu 
aguardar a exposição do ministro da Fazen­
da, amanhã, perante a bancada do PMDB, 

para depois se pronunciar. No entender da 
maioria dos presentes foi uma derrota de 
Funaro, a quem Ulysses Guimarães queria, 
de todas as formas, homenagear. 

O ministro da Reforma Agrária, Dante 
de Oliveira, membro do diretório nacional, 
compareceu á reunião para sugerir a reali­
zação de plebiscito interno, junto aos dire-
tórios municipais, regionais e nacional do 
partido, sobre a duração do mandato do 
presidente Sarney. "Estou traduzindo — 
disse ele — a preocupação do próprio presi­
dente da República". 

Aos jornalistas, antes de entrar na sala 
de reunião do PMDB, o ministro Dante de 
Oliveira rejeitou a tese da direção do PFL, 
de que o mandato de Sarney está definido 
na Constituição vigente — seis anos. Disse 
ele: "Mandato de seis anos é golpe, é des­
respeitar os compromissos assumidos pela 
Aliança Democrática nas praças públicas". 

A questão do mandato de Sarney foi 
também abordada em longo documento (20 
laudas) encaminhado a Ulysses Guimarães 
pelo senador gaúcho José Fogaça, com o 
apoio, segundo ele, de Afonso Camargo, 
Francisco Pinto e Milton Reis. O documento 
propõe o exame da duração do mandato do 
atual presidente, além de outras questões 
fundamentais, como parlamentarismo e 
presidencialismo, manutenção da Aliança 
Democrática, crise económica pós-cruzado. 

A proposta é no sentido de o PMDB 
reunir, debater, definir e avançar, em ques-

Em meio a críticas a Ulysses, 
a justificativa para o apoio: a 

economia segue o 
programa do partido. 

UlytMt • a Executiva: tenião. 
toes políticas, sociais e económicas. "O 
PMDB precisa deixar de só fazer política 
para ter uma política" — diz o documento. 

As sugestões do ministro Dante de Oli­
veira e do senador Fogaça serão examina­
das oportunamente, talvez em próxima reu­
nião da Executiva, a ser marcada por Ulys­
ses Guimarães, que levou á reunião de on­
tem documento de quase seis laudas, de 
apoio á decisão de Sarney de decretar a 
moratória dos encargos da dívida externa. 

Inércia 
Nos debates, o deputado Francisco Pin-

to fez veementes críticas ao partido, conde-

nando sua inércia e reclamando da demo­
cracia interna. Lembrou que no regime mi­
litar o PMDB teve a coragem de lutar, mas, 
com o surgimento da Nova República, "pa­
rou e estacionou". 

Segundo Francisco Pinto, sob o coman­
do de Ulysses Guimarães, o partido, recen­
temente, condenou greves, esquecendo 
suas lutas antigas. Criticou a forma de o 
PMDB apoiar o governo, notadamente a po­
lítica económica, sem nada questionar. 
"Nem medidas burocráticas, como a sim­
ples prestação mensal de contas do partido 
estão sendo feitas, num desrespeito aos nos­
sos estatutos" — disse ele. 

Ulysses Guimarães, depois de ter sido 
responsabilizado pelo "assassinato" do 
PMDB, não se pertubou. Respondeu às críti­
cas observanddo que, mesmo sendo como 
Francisco Pinto falou, o PMDB tem crescido 
a cada eleição, possuindo, hoje, a maioria 
absoluta da Assembleia e 22 dos 23 governa­
dores. 

Apesar de numerosas entrevistas, o se­
nador Afonso Camargo não defendeu o rom­
pimento do partido com o governo. Falou 
muito pouco de sua tese, de o partido defi­
nir se é governo ou se voltaria às ruas para 
fazer oposição. O senador paranaense, que 
é 3° vice-presidente do PMDB, apoiou a pro­
posta de José Fogaça, de discutir a posição 
do partido. 

O senador Fogaça, no seu documento, 
afirmou que "sair do governo e passar para 

oposição seria não mais do que uma opção 
individual, egoísta, pequena e oportunista, 
apenas pára salvar a própria pele, deixando 
que o país se dane". 

Fogaça disse, também, que o PMDB "é 
governo", acentuando: "A crise económica 
é problema nosso, a moratória, as elevadas 
taxas de juros, as greves, a inflação, os sala' 
rios e os preços, a preservação da democra­
cia — tudo que aí está é problema nosso". 

Parceiro ideal 
O governador de Goiás, Henrique San 

tillo, que esteve em Brasília, ontem, tam­
bém advertiu para a necessidade de o 
PMDB formular imediatamente um progra­
ma de governo e diretrizes para a área eco­
nómica, senão o Brasil cairá numa "reces­
são apavorante". Além disso, Santillo criti­
cou a falta de rumos do governo Sarney e 
disse que a troca de ministros não vai solu 
cionar os problemas do País. 

Segundo Henrique Santillo, o "PFL não 
é o parceiro ideal para o PMDB operar a 
transição" no País. Ele sugeriu uma aproxi 
mação com o PT, o PDT e também com os 
comunistas. Para ele, o imobilismo do go 
verno decorre justamente do conflito entre 
as forças que o apoiam. Quanto ao PMDB, 
Santillo afirmou ser hora de acabar com as 
disputas internas pelo poder, "porque isso 
só atrapalha". 

Já o governador da Bahia, Waldir Pires, 
afirmou que o PMDB deve continuar na luta 
pela suspensão do pagamento da dívida. 

0 DOCUMENTO 
Em nota oficial, a Comissão Executiva 

Nacional do PMDB afirmou, ontem, que "não 
há como questionar a condução das negocia­
ções da dívida externa, em particular o tra­
balho do ministro Dilson Funaro, que teve a 
coragem de propor a suspensão do pagamen­
to dos juros da dívida". 

Para o PMDB, os problemas atuais foram 
provocados, em grande parte, por heranças de 
governos anteriores e manobras externas, com 
o objetivo de obrigar o Brasil a ceder mais 
uma vez aos interesses das comunidades fi­
nanceiras internacionais. 

Quase 40 dias depois da decretação da 
moratória, a nota do PMDB diz que o partido 
respaldou, "desde o inicio, a decisão do presi­
dente Sarney e do ministro Funaro, de decre­
tar a moratória, e reitera todo o apoio politico 
para que eles levem o processo às últimas 
consequências." 

Foi suprimido do texto original um pará­
grafo no qual o PMDB se declarava "na ex­
pectativa da formulação de um projeto eco­
nómico que significasse a independência real 
do Pais; todavia, a ausência de um desdobra­
mento lógico para a moratória, ao lado de 
notícias contraditórias sobre o sentido "ver­
dadeiro dessa decisão, colocam o partido 
diante da necessidade de fornecer todo apoio 
político ao presidente Sarney, para que ele 
leve o processo às últimas consequências." 

Diz a nota da direção nacional do PMDB 
que o apoio político ao presidente Sarney 
provém de todos os setores do partido: de seus 
dirigentes, de seus governadores, de suas ban­
cadas, de seus militantes. O texto original 
dizia "Precisamos mostrar aos trabalhadores, 
aos empresários, aos militantes, aos estudan­
tes, às igrejas e a toda a nação brasileira que 

1 o caminho da dignidade não tem retorno, a 
hão ser que se pague o preço da desmoraliza­
ção e da rendição incondicional; tal preço 
está implícito na pregação dos que desejam a 

\volta ao FMI e, ao mesmo tempo, brandam 
contra a recessão, esquecidos de que o Fundo 
7 a recessão". 

Com as alterações feitas durante a reu­
nião, a redação ficou assim: "... Reiteramos 
que o caminho da dignidade não tem retor-
no.O preço da rendição está implícito na pre­
gação dos que desejam a volta ao FMI, esque-

' eidos de que a política do Fundo é a própria 
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recessão". 
A nota cita saldos comerciais de 1985 e 

1986, com referências aos saldos de 1983/84. 
Afirma, ainda, que no momento em que se 
instalou o governo de transição democrática 
(estava escrito no original — "no momento em 
que o PMDB chegou ao governo") desencadea-
ram-se as pressões, como provam as estatís­
ticas". 

A integra da nota aprovada pela Execu­
tiva do PMDB é a seguinte: 

"Nos útlimos dois anos — desde que o 
presidente Sarney assumiu o governo — ocor­
reu substancial mudança nas relações entre o 
Brasil e a comunidade financeira interna­
cional. 

Em 1985 e 1986, o Brasil acumulou saldos 
comerciais que somaram 21,9 bilhões de dóla­
res, graças, sobretudo, à redução das impor­
tações. Nesse mesmo período, a transferência 
de recursos para o Exterior subiu a 24,1 bi­
lhões de dólares, e o ingresso líquido de novos 
capitais foi negativo: menos 1,4 bilhão de 
dólares. 

Tracemos um paralelo com o que aconte­
ceu no final do regime militar, no biénio 
1983/84. O saldo comercial de então foi de 19,6 
bilhões de dólares, mas houve ingresso líqui­
do de capitais estrangeiros, principalmente 
sob a forma de novos empréstimos, no mon­
tante de 12,9 bilhões de dólares. 

Desta forma, em 83/84 o Brasil transferiu 
para o Exterior 9,8 bilhões de dólares, en­
quanto em 85186 teve que transferir 24,1 bi­
lhões, o que representa um aumento de 
145,9%. A drenagem de recursos elevou-se a 
mais de 5% do PIB, um nível jamais visto no 
relacionamento internacional, pois represen­
ta mais do que o dobro da percentagem que a 
Alemanha foi condenada a transferir entre 
1925 e 1932, por conta das reparações, depois 
da Primeira Guerra Mundial. 

Não há como questionar, portanto, a fir­
me condução das negociações relativas à dí­
vida externa e, em particular, o trabalho do 
ministro Dilson Funaro, que teve a coragem 
de propor a suspensão do pagamento dos ju­
ros da dívida. Os problemas atuais foram 
provocados em grande parte por manobras 
externas, com o objetivo de obrigar o Brasil a 
ceder mais uma vez aos interesses da comuni­
dade financeira internacional. 

No momento em que se instalou o governo 
de transição democrática, desencadearam-se 
as pressões, como provam as estatísticas. Nos­
so partido sempre teve a clara consciência de 
que a dívida externa, nos termos em que foi 
colocada para os países do Terceiro Mundo, 
confirmava uma nova forma de dominação. 

Através da dívida, as nações industriali­
zadas passaram a controlar o processo de 
desenvolvimento dos devedores, ao impor uni­
lateralmente as taxas de juros. Assim, as na­
ções ricas transferiram as consequências da 
inflação que sofriam para as nações pobres. 
Por meio da dívida se chegou ao aviltamento 
das relações de troca, pois os devedores foram 
obrigados a exportar cada vez mais para sal­
dar compromissos sempre crescentes. 

A visão do PMDB sobre o problema foi 
inicialmente exposta por seu presidente, de­
putado Ulysses Guimarães, no discurso "Tra­
vessia", em agosto de 1983. Nele, ao descartar 
o caminho da submissão ao FMI, o presidente 
Ulysses Guimarães afirmava que, em nome 
dos interesses do País, o governo deveria de­
cretar moratória. Depois de lembrar que os 
credores subiram às taxas de juros de 6% 
para 21%, unilateralmente, o presidente do 
PMDB insistia em que "cabe ao País, agora 
também unilateralmente, dizer aos credores 
quais as condições que possibilitaram o pa­
gamento da dívida sem prejuízos irrepará­
veis para o crescimento económico do País". 
Sua análise do tema era concluída com pala­
vras cada vez mais atuais: "Só assim recon­
quistaremos nossa liberdade para agir sobe­
ranamente, reorientando a posição do Brasil 

*ho comércio internacional e no sistema pro­
dutivo mundial, di modo a contribuir para o 
fortalecimento de uma ordem económica re­
novada, na qual os interesses dos países do 
Sul sejam preservados diante das pressões e 
dos interesses dos países do Norte". 

O presidente Ulysses Guimarães voltaria 
à questão no discurso "Difetas-Jâ", de abril 
de 1984. Nessa ocasião, renunciou os compro­
missos básicos do PMDB, colocando em pri­
meiro lugar a Assembleia Nacional Consti­
tuinte, que ora se reúne. O segundo item era a 
"retomada imediata do desenvolvimento eco­
nómico, com distribuição de renda e sobera­
nia nacional, que requer o imediato rompi­
mento dos acordos com o FMI". E o terceiro 

item era este: "Moratória da dívida externa, 
por um período não inferior a cinco anos, e o 
estabelecimento de taxas de juros e prazos 
compatíveis com nossa capacidade de paga­
mento". 

Mais recentemente, o documento "Com­
promisso é com mudanças", aprovado pelo 
Diretório Nacional em 06 de março de 1986, 
reforçava as posições defendidas pelo presi­
dente do partido, estabelecendo que "não se 
pode aceitar, nas negociações sobre a dívida, 
qualquer ingerência sobre decisões internas, 
que são de competência exclusiva de nosso 
governo. Além de imperativo da dignidade, 
essa recusa é ato de sabedoria já que os orga­
nismos internacionais não estão interessados 
em resolver problemas, mas em preservar a 
ordem económica mundial — es«a mesma or­
dem voltada para a espoliação das nações 
mais fracas". 

Esse documento instava ainda o governo 
a adiqueirir condições reais de negociações, 
dizendo que "só pode negociar quem tem o 
direito de recusar propostas; se um dos lados 
é obrigado a aceitar as imposições feitas pelo 
outro, não há entendimento, mas capitula­
ção. Logo, a capacidade de negociação é, na 
verdade, a capacidade de recusar propostas 
inaceitáveis". È examinando a questão pelo 
ângulo político, o documento afirma que "a 
mobilização popular na defesa desses interes­
ses dará ao governo condições para negociar 
sem temer quaisquer pressões. No campo ex­
terno, a ação política deve contemplar a arti­
culação com os demais países devedores, que 
enfrentam problemas comuns, submetidos ao 
mesmo esquema de espoliação". 

Temos, por fim, a manifestação do con­
gresso do PMDB, reunido em agosto passado. 
As conclusões a que chegou o partido se inse­
rem perfeitamente na linha seguida até en­
tão: "O PMDB não pode aceitar passivamen­
te as severas limitações que a transferência 
de recursos ao Exterior representa para a re­
cuperação económica e social do País. Em 
consonância com as posições assumidas no 
passado, o PMDB deve insistir em que seja 
tomada a iniciativa de promover imediata e 
substancial redução dessa transferência, o 
que implica em redefinir radicalmente as 
condições de pagamento da dívida eterna". 

Aposição do PMDB quanto à divida ex-
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terna, portanto, repousa sobre embasamentos 
doutrinários estabelecidos ao longo dos anos 
pelos seus órgãos dirigentes, sempre preocu­
pados com a defesa dos interesses nacionaU. 

Comprometido com essas teses, o PMDB 
respaldou desde o início a decisão do presi 
dente José Sarney e do ministro Dilson Funa­
ro, de decretar a moratória, e reitera todo o 
apoio político para que eles levem o processo 
às últimas consequências. 

Esse é o passo inicial para qualquer pla­
no económico que diga respeito aos compro­
missos do PMDB, de manter os salários reais e 
buscar sua progressiva elevação. Para que se 
promova essa distribuição de renda, no senti 
do preconizado pelo partido, faz-se necessário 
conter a especulação financeira e reduzir as 
taxas de juros, que estão prejudicando a agri­
cultura, a micro, a pequena e média empresa. 
Sem essas condições mínimas não se pode 
pensar em combater a inflação, em estímulo 
aos investimentos, na elevação do nível de 
emprego, enfim, na definição de uma políti­
ca económica voltada para o atendimento 
dos anseios da grande maioria da população 
brasileira. No entanto, esse entendimento de 
pende fundamentalmente da negociação so­
berana da divida externa. 

Esse apoio político ao presidente Sarney 
provém de todos os setores do partido: de seus 
dirigentes, de seus governadores, de suas ban 
cadas, de seus militantes. Unidos aos traba­
lhadores, aos empresários, aos militares, aos 
estudantes, às igrejas e a toda a nação brasi 
leira reiteramos que o caminho da dignidade 
não tem retorno. O preço da rendição incondi 
cional está implícito na pregação dos que 
desejam a volta ao FMI e, ao mesmo tempo, 
bradam contra a recessão, esquecidos de que 
a política do Fundo é a recessão. 

Temos pela frente dois caminhos, um éo 
do retrocesso pela via da submissão às mano­
bras e pressões externas, articuladas também 
pelos aliados domésticos da comunidade fi­
nanceira internacional. O outro é um cami­
nho penoso que conduz à independência. Tri-
Ihando-o, estaremos cumprindo o dever de 
legar às gerações futuras o singelo direito ide 
dispor dos frutos de nosso trabalho, 

Braii l ia, 31 de março de 1987. 
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